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Infração: Deixar de efetuar imediatamente o pagamento ou realizar pagamento inferior ao previsto nos
incisos a título de compensação financeira ao passageiro no caso de preterição.

Enquadramento: Art. 302, inciso III, alínea “u”, da Lei nº 7.565/1986 c/c artigo 24, caput, da Resolução
ANAC nº 400/2016.

Proponente: Samara Alecrim Sardinha - Membro julgador da ASJIN/ANAC - Portaria de Nomeação nº
3883, de 17 de dezembro de 2018.

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de recurso interposto por ALITALIA SOCIETA AEREA ITALIANA S.P.A.,
em face da Decisão de Primeira Instância proferida no curso do processo administrativo sancionador
discriminado no quadro acima, que individualiza a materialidade infracional e retrata os marcos relevantes
para o trâmite e regularidade processual.

1.2. O AI descreve que:

HISTÓRICO: Empresa ALITALIA deixou de efetuar imediatamente o pagamento ou realizar
pagamento inferior ao previsto nos incisos a título de compensação financeira ao passageiro no
caso de preterição.

DADOS COMPLEMENTARES: Data da Ocorrência: 07/02/2018 - Hora da Ocorrência: 16:05 -
Número do Voo: 675 - Aeroporto de origem: SBGR

NOME DO PASSAGEIRO: Hélio Querino Alves

2. HISTÓRICO

2.1. Tendo sido notificado do auto de infração em 06/03/2019, o autuado apresentou defesa em
25/03/2019.

2.2. Em 30/04/2019, após consideradas as alegações da defesa, foi emitida Decisão de Primeira
Instância aplicando multa no patamar intermediário, no valor de R$35.000,00 (trinta e cinco mil
reais),"como sanção administrativa, conforme a Tabela de Infrações do art. 43 da Resolução ANAC nº
400, de 13 de dezembro de 2016, pela prática do disposto no do artigo 302, inciso III, alínea “u” da Lei
n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, combinado com o do art. 24, caput da Resolução 400 de 13 de
dezembro de 2016, por deixar de de efetuar imediatamente o pagamento a título de compensação
financeira no caso de preterição, ao passageiro Hélio Querino Alves, em 07/02/2018, as 16:05 hs, no
voo 675, no Aeroporto SBGR".

2.3. Devidamente notificado da  Decisão de Primeira Instância, o interessado interpôs recurso
tempestivo no qual alega que o passageiro deixou de ser transportado porque descumpriu as condições
gerais de transporte da empresa, haja vista que "o departamento anti-fraude da ALITALIA bloqueou
preventivamente o bilhete e requereu que o mesmo exibisse ou o cartão de crédito original utilizado na
compra ou uma cópia do mesmo, além de cópia da carteira de identidade do proprietário do cartão de
crédito". Ressalta que tais exigências constam em seu contrato de transporte aéreo, no item 12.7, no qual
diz: "Passageiros deverão apresentar o cartão de crédito para embarcarem. Caso o passageiro não for
o proprietário do cartão de crédito, será solicitado a cópia do documento de identificação e cópia do
cartão de crédito do titular, caso contrário, a transportadora negará o embarque". De acordo com
a ALITALIA, "ao solicitar ao passageiro a exibição do cartão de crédito e do documento de
identificação do proprietário do cartão, este não exibiu cópia dos mesmos, havendo encaminhando tão
somente fotografia dos referidos documentos sendo segurados por uma mão. Ao verificar as fotos
enviadas, o departamento de antifraudes da ALITALIA não pode determinar a autenticidade das mesmas
e por proteção manteve bloqueada a transação, não permitindo o embarque do passageiro. Foi ainda
determinado o reembolso dos valores gastos na transação". Por tais razões, solicita a anulação da
"decisão que impôs multa em desfavor da recorrente, anulando-se, por fim, o auto de infração".

2.4. É o relato. 

3. PRELIMINARES

3.1. Conheço do Recurso vez que presentes seus pressupostos de admissibilidade e
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tempestividade. O processo teve movimentação regular, respeitados os prazos legais, em especiais os
prescricionais estabelecidos pela Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999. Analisados todos os
elementos constantes dos autos, em especial manifestações do interessado, atesto que lhe dada ampla
oportunidade de manifestação no feito, respeitados prazos e dialética processual, de modo que
preservados ampla defesa e contraditório inerentes ao certame. Ressalto, ainda, que embora a Resolução
nº 472/2018 tenha revogado a Resolução ANAC nº 25/2008 e IN ANAC nº 8, de 2008, estabeleceu
em seu artigo 82 que suas disposições não prejudicam atos já praticados e da aplicação das normas
vigentes à época dos fatos, inclusive no que concerne às sanções aplicáveis.

3.2. Regularidade processual

3.3. Considerados os marcos apontados no início desta análise, acuso regularidade processual
no presente feito, eis que preservados todos os direitos constitucionais inerentes ao interessado, bem como
respeitados os princípios da Administração Pública, em especial contraditório e ampla defesa. O processo
teve movimentação regular, respeitados os prazos legais, em especiais os prescricionais estabelecidos pela
Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999. Julgo, pois, o processo apto para receber a decisão de segunda
instância administrativa por parte desta Assessoria de Julgamento de Autos em Segunda Instância
(ASJIN).

4. FUNDAMENTAÇÃO: MÉRITO E ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DO
INTERESSADO

4.1. A conduta imputada ao autuado consiste em "deixar de efetuar imediatamente o
pagamento, a título de compensação financeira, ao passageiro do voo 675, Hélio Querino Alves, no caso
de preterição". Tendo o fato sido enquadrado no artigo 302, inciso III, alínea “u”, da Lei nº 7.565/1986
c/c artigo 24, caput, da Resolução ANAC nº 400/2016, abaixo transcritos:

Lei n° 7565/86

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

(...)

III – Infrações imputáveis à concessionária ou permissionária de serviços aéreos:

(...)

u) infringir as Condições Gerais de Transporte, bem como as demais normas que dispõem sobre
os serviços aéreos;

 

Resolução ANAC nº 400/2016

Art. 24. No caso de preterição, o transportador deverá, sem prejuízo do previsto no art. 21 desta
Resolução, efetuar, imediatamente, o pagamento de compensação financeira ao passageiro,
podendo ser por transferência bancária, voucher ou em espécie, no valor de:

I - 250 (duzentos e cinquenta) DES, no caso de voo doméstico; e

II - 500 (quinhentos) DES, no caso de voo internacional.

4.2. As alegações do interessado

4.3. Sobre as alegações da empresa autuada, primeiramente cabe mencionar que a preterição de
passageiro está definida no artigo 22 da Resolução ANAC n° 400/2016, onde se lê:

Resolução ANAC nº 400/2016

Art. 22. A preterição será configurada quando o transportador deixar de transportar passageiro
que se apresentou para embarque no voo originalmente contratado, ressalvados os casos
previstos na Resolução nº 280, de 11 de julho de 2013.

4.4. A exegese do artigo é clara: deixar de transportar passageiro com bilhete marcado ou
reserva confirmada configura preterição de embarque. Ora, é o que se verifica no presente caso. Desta
forma, deixar de embarcar passageiro com bilhete marcado em razão da não apresentação do cartão de
crédito, como controle de possível fraude, não é excludente de cumprimento normativo.

4.5. A preterição se dá no momento em que o passageiro com reserva confirmada e bilhete
marcado é impedido de embarque no voo original. Considerando que foi emitido o cartão de embarque
com o destino contratado pelo passageiro, tem-se que a aquisição do bilhete estava concluída, para fins do
artigo 302, inciso III, alínea "u": o que tipifica a conduta da empresa. No suposta possibilidade de fraude,
o bilhete gerado pela companhia não deveria ter sido emitido sem a efetiva confirmação da suspeita, dado
que o documento atesta uma reserva confirmada que, nos termos dos normativos citados, garante o
embarque. Sendo suficiente, portanto, diante de uma negativa de embarque por parte da autuada, para
configurar a infração de preterição.

4.6. A esse respeito, vale destacar que a única possibilidade abarcada pela legislação como
excludente da infração praticada é a prevista no § 2º, art. 11, qual seja, a comprovação, por parte da
empresa recorrente, de que obteve voluntários para o não embarque no voo original - o que não se
observa comprovado nos autos.

4.7. O disposto no contrato privado entre as partes não pode se sobressair ao disposto na
normatização regulatória, que visa atender ao interesse público - ao qual esta Agência se pauta -, e uma
vez verificado o descumprimento às normas que tratam do contrato de transporte aéreo, deve-se aplicar o
previsto na regulamentação à infratora.

4.8. Tal como os autos estão instruídos, para todos os efeitos, no momento de sua
apresentação, o passageiro tinha a informação de que a reserva estava confirmada, cabendo, então, à
empresa em contactá-lo, fato esse que alega ter feito. Contudo, não há prova nos autos sobre referida
alegação, de que, de fato, contactou o passageiro, fazendo com que este fosse até o check-in e fosse
informado apenas naquele momento, diminuindo o seu tempo para que pudesse tomar alguma
providência.

4.9. Deste modo, tendo sido confirmada a ocorrência da preterição nos autos desse processo,
passa-se à analise da ocorrência da infração descrita como: "deixar de efetuar imediatamente o
pagamento, a título de compensação financeira, ao passageiro do voo 675, Hélio Querino Alves, no caso
de preterição".

4.10. A ALITALIA não se defende dessa acusação, limitando-se a justificar que no caso do
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passageiro do voo 675, Hélio Querino Alves, não houve a configuração de preterição. Porém, a preterição
se consuma no momento do impedimento de embarque dos passageiros no voo originalmente contratado,
sem que estes tenham se voluntariado a deixar de embarcar mediante aceite de compensação oferecida
pela empresa, como se verifica pelo histórico de julgamento nos casos abaixo:

00065.562669/2017-92

A recorrente, portanto, mostra que houve a impossibilidade de embarque, razão pela qual fica
caracterizada a preterição de embarque, vez que os passageiros foram impossibilitados em terem
os seus contratos originais de transporte aéreo cumprido, por parte da empresa aérea.

00066.009161/2018-31

Em vista disso, verifico que a recorrente impediu os passageiros de embarque no voo original,
razão pela qual incide sobre ela a prática da preterição, valendo destacar, ainda, que esta não
combate o fato da ocorrência ou não da prática, como se depreende da sua manifestação recursal.
Sobre o seu argumento, tem-se que, de fato, a preterição se consuma no momento do
impedimento de embarque dos passageiros no voo originalmente contratado. Pois bem, uma vez
acontecido este fato, nasce à empresa aérea a obrigação do fornecimento das alternativas do art.
21, sem prejuízo do previsto no art. 24 da Resolução em questão. Verifico, ainda, que a
Resolução 400 de 2016 não é a norma primária que coloca à preterição como punível com a
sanção de multa, mas apenas regulamenta o já previsto no Código Brasileiro Aeronáutico, alínea
“p” do inciso III do art. 302 da Lei nº 7.565, sendo esta norma que, de fato, implica a sanção à
autuada, em que a resolução mostra, tão somente, a especificação do já contido no CBA, como
mostrar o conceito da prática infracional "preterição", em seu art. 22.

00067.501603/2017-14

Conforme se vê, o art. 22 da Resolução especifica o momento em que se configura a preterição
do passageiro, dispondo o art. 23 as obrigações impostas ao transportador aéreo na hipótese de
quando a preterição já estiver caracterizada, bem como (§ 1º) as medidas a serem adotadas para
elidir a configuração da preterição. Portanto, é obrigação do transportador cumprir com o
contrato original de transporte e, uma vez não cumprido, deverá oferecer as devidas
reacomodações e compensações previstas na Resolução, não eximindo a Recorrente da
preterição já configurada.

00065.004616/2018-32

Verifica-se que da análise dos dispositivos acima, que é claro quanto a configuração da
preterição, ocorrendo quando o transportador deixa de embarcar o passageiro, no voo que havia
contratado. Há, portanto, materialidade no caso, uma vez que a prática infracional foi
configurada no momento em que o passageiro foi impedido de embarcar e a hipótese do § 1º do
art. 23 não se configura, sendo a única hipótese prevista pela legislação de excludente da prática.

4.11. Ademais, a alegação de que a discordância entre o nome descrito no cartão de crédito e do
bilhete configurariam tentativa de fraude não cumprimento do contrato de transporte aéreo por parte do
passageiro, ou pelo menos da falta de confirmação dos requisitos previstos no referido contrato não
encontram respaldo junto à legislação aeronáutica aplicada ao caso. Nesse sentido já decidiu o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, que a suspeita infundada de fraude, tão somente, não é fundamento
razoável a impedir o embarque do nominado no bilhete:

LEGITIMIDADE PASSIVA – GRUPO ECONÔMICO – COMPANHIA AÉREA AVIANCA – A ré,
Aerovias Del Continente Americano S/A, alega que as passagens aéreas foram compradas junto à
empresa Oceanair Linhas Aéreas S/A, com a qual firmou Contrato de Licença de Uso para operar
voos domésticos e que esta empresa também utiliza o nome fantasia "AVIANCA" – A apelação
foi redigida em papel timbrado da AVIANCA, nome que figura no rol de despesas do cartão de
crédito do coautor, que adquiriu as passagens – Esses fatores induzem à aplicação da chamada
"teoria da aparência", levando-se a crer que ambas pertencem ao mesmo grupo econômico, não
havendo, pois, que se cogitar de ilegitimidade passiva – RECURSO DESPROVIDO.
CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA – REVELIA – A presunção de veracidade a que alude o
artigo 319, do CPC, diz respeito aos fatos e, além disso, não é absoluta – Instrução probatória que
se destina ao convencimento do juiz, cabendo-lhe decidir sobre a pertinência e utilidade da sua
produção – No caso, o conjunto probatório é suficiente para demonstrar a má prestação de
serviços e os danos reclamados pelos autores – RECURSO DESPROVIDO. INDENIZAÇÃO –
DANOS MORAIS – TRANSPORTE AÉREO – Autores que foram impedidos de embarcar, sob a
justificativa de divergência com os dados do cartão de crédito – Descabimento, pois as passagens
foram adquiridas com antecedência de dois meses, já estando pagas na data da viagem, havendo
posterior confirmação da compra pela ré – Autores que residem cerca de 300 km distantes do
aeroporto de Salvador, tiveram seu embarque adiado, tendo sido obrigados a comprar novas
passagens de outra companhia aérea, parceira da ré – Autores que foram obrigados a pernoitar em
Salvador, em casa de um terceiro estranho que se dispôs a ajudar os autores – Situação que
ultrapassa o mero dissabor – Dano moral configurado – Indenização fixada em R$ 15.000,00,
que se mostra adequada ao caso em tela – Sentença mantida – RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP
- APL: 00814885420128260002 SP 0081488-54.2012.8.26.0002, Relator: Sérgio Shimura, Data
de Julgamento: 17/02/2016, 23ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 19/02/2016)

4.12. Mesmo entendimento se aplica ao Acórdão julgado pelo Tribunal de Justiça do Distrito
Federal quando da alegação de que a simples disparidade nominal entre portador do bilhete e do titular do
cartão, ensejaria possibilidade de fraude e, consequentemente, impedimento de de embarque, sem demais
indícios dessa acusação:

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. CONSUMIDOR. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EMBARQUE. ALEGADA
SUSPEITA DE FRAUDE NA COMPRA POR CARTÃO DE CRÉDITO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. DESGASTES QUE SUPERAM O MERO
ABORRECIMENTO COTIDIANO. VALOR DA INDENIZAÇÃO ARBITRADA. ADEQUAÇÃO.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM
PARTE.

I. Trata-se de recurso inominado interposto pela parte ré em face de sentença que a condenou ao
pagamento de R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título de compensação por dano moral em razão de
falha na prestação dos serviços. Em seu recurso, a parte ré afirma que não houve falha na
prestação dos serviços e que o cancelamento da reserva se deu em razão da suspeita de fraude
quanto ao meio de pagamento da passagem, não se tratando, portanto, de recusa injustificada.
Sustenta que a recorrida não comprovou ser a titular do cartão de crédito utilizado, razão pela
qual não pôde viajar. Assevera que foi efetuado contato para obtenção de esclarecimentos
acerca da reserva da recorrida, informando, inclusive, que a sua reserva estava pendente por
suspeita de fraude, razão pela qual seria solicitado, no momento do embarque, a apresentação do
cartão de crédito utilizado na compra. Por fim, insurge-se contra o valor da compensação
pecuniária arbitrada, que afirma excessiva.

II. Recurso próprio, tempestivo e com preparo regular (ID 4370595-4370598). As contrarrazões
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não foram apresentadas (ID 4370604).

III. Compulsando detidamente os autos, verifica-se que é incontroversa a impossibilidade de
embarque da parte autora em razão da alegada suspeita de fraude no meio de pagamento
utilizado para a aquisição da passagem. Outrossim, a recorrente não apresentou qualquer
elemento apto a comprovar que informou a recorrida, com antecedência e de maneira clara, a
necessidade de apresentação de qualquer documento além dos ordinariamente exigidos para
o embarque de passageiros em viagem internacional. Houve, portanto, falha no dever de
informação (CDC, art. 6.º, III).

IV. Estabelece o art. 7.º, § 1.º da Resolução ANAC 141/2010 que "o cancelamento programado
de voo e seu motivo deverão ser informados ao passageiro com, no mínimo, 72 (setenta e duas)
horas de antecedência do horário previsto de partida". A disposição encontra-se em
conformidade com os deveres de informação e proteção estatuídos no art. 6.º, III e VI da Lei
8.078/90, Código de Defesa do Consumidor. Dever não observado no caso em testilha.
Outrossim, o documento ID 4370572 evidencia que o valor correspondente à passagem aérea foi
regularmente lançado na fatura de cartão de crédito da parte recorrida.

V. A falha na prestação do serviço de transporte aéreo, com o malogro de viagem internacional
programada, frustra a legítima expectativa do consumidor e é causa de dano moral, que deve ser
compensado pelo fornecedor.

VI. De acordo com o sistema de responsabilidade estatuído pelo CDC, o fornecedor responde de
maneira objetiva pelos danos ocasionados ao consumidor por falha na prestação do serviço e, no
caso em exame, não restou demonstrada qualquer causa excludente da responsabilidade (CDC,
art. 14). Precedentes: Acórdão n.1072844, 07103147820178070007, Relator: EDUARDO
HENRIQUE ROSAS 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de
Julgamento: 06/02/2018, Publicado no DJE: 19/02/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada; Acórdão
n.1061825, 07021854520178070020, Relator: ARNALDO CORRÊA SILVA 2ª Turma Recursal
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, Data de Julgamento: 23/11/2017, Publicado no
DJE: 29/11/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.

VII. A indenização por danos morais possui três finalidades, quais sejam, a prestação pecuniária
serve como meio de compensar a lesão a aspecto de direito de personalidade, punição para o
agente causador do dano e prevenção futura quanto a fatos semelhantes.

VIII. Não há um critério matemático ou padronizado para estabelecer o montante pecuniário
devido à reparação. O valor da reparação deve guardar correspondência com o gravame sofrido,
devendo o juiz pautar-se nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, sopesando as
circunstâncias do fato e as condições pessoais e econômicas das partes envolvidas, assim como o
grau da ofensa moral e sua repercussão.

IX. Atento às diretrizes acima elencadas, entende-se o montante de R$ 3.000,00 (três mil reais),
como suficiente para, com razoabilidade e proporcionalidade, compensar os danos sofridos pela
parte recorrida, sem, contudo, implicar em enriquecimento sem causa.

X. Recurso conhecido e provido em parte para reduzir o quantum da condenação para R$
3.000,00 (três mil reais), mantida a sentença em seus demais termos. Custas recolhidas. Sem
condenação em honorários advocatícios (art. 55 da Lei 9.099/95), além da ausência de
contrarrazões.

XI. A súmula de julgamento servirá de acórdão, consoante disposto no artigo 46 da Lei nº
9.099/95.

4.13. Embora a Jurisprudência faça referencia ao art. 7º, § 1º, à Resolução nº 141/ANAC, de
09/03/2010, em vigor à época, a Resolução ANAC nº 400/2016 reproduz na íntegra a mesma obrigação
de informar o passageiro com a devida antecedência e, assim, havendo a confirmação prévia da compra
e emissão do bilhete, não há que se falar em possibilidade de fraude, devido prazo suficientemente
possível para averiguação da alegação de fraude e consequente cancelamento junto à administradora de
cartão, bem como agência de viagem, fosse o caso.

4.14. Conclui-se, então, que restou configurada a infração descrita no Auto de Infração
nº 007759/2019, devendo ser mantida a penalidade aplicada em sede de primeira instância.

5. DOSIMETRIA DA SANÇÃO

5.1. A Decisão de Primeira Instância aplicou multa de "R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais),
como sanção administrativa, conforme a Tabela de Infrações do art. 43 da Resolução ANAC nº 400, de
13 de dezembro de 2016, pela prática do disposto no do artigo 302, inciso III, alínea “u” da Lei n°
7.565, de 19 de dezembro de 1986, combinado com o do art. 24, caput da Resolução 400 de 13 de
dezembro de 2016...".

5.2. A Resolução ANAC nº 472, que entrou em vigor em 07/12/2018, determinou em seu
artigo 82 que suas novas disposições aplicam-se a todos os processos em curso, sem prejuízo dos atos já
praticados, inclusive no que concerne às sanções aplicáveis. No tocante à gradação das sanções,
ficaram estabelecidos no artigo 36 da nova norma os critérios para a aplicação das circunstâncias
atenuantes e agravantes, como segue:

5.3. Circunstâncias Atenuantes

a) Para o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no inciso I do § 1° do art.
36, da Resolução ANAC nº 472/2018,  (“o reconhecimento da prática da
infração”) entende-se que o ente regulado deve reconhecer não só a prática do ato, mas
também o fato de que essa conduta infringiu norma de competência da autoridade de
aviação civil. É entendimento desta Assessoria que a explanação do contexto fático que
deu razão à prática infracional não impossibilita a concessão da atenuante
de reconhecimento da prática da infração, contanto que a justificativa não busque afastar
a responsabilidade pelo cometimento do ato infracional. No caso em análise, o
interessado não reconhece a prática de infração e pede a anulação do auto de
infração. Desta forma, concluo não ser aplicável esta circunstância como causa de
atenuante do valor da sanção;

b) Para o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no artigo 36, § 1°, inciso
II da Resolução ANAC nº 472/2018 - adoção voluntária de providências eficazes para
evitar ou amenizar as consequências da infração - note que a redação do art. 22, §1º, II,
é transparente em determinar que a medida adotada pela empresa precisa ser eficaz a
ponto de evitar ou amenizar as consequências da infração. Tal eficácia deve produzir
efeitos concretos e estar alinhada à ideia de amenizar as consequências do caso
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concreto. O tipo infracional ora analisado não permite aplicação desta atenuante, e por
este motivo entendo que não se aplica esta circunstância como causa de diminuição do
valor da sanção;

c) Para a análise da circunstância atenuante prevista no inciso III do § 1° do art. 36, da
Resolução ANAC nº 472, de 2018 (“a inexistência de aplicação de penalidades no
último ano”), é necessária pesquisa para identificar a eventual existência de sanção
aplicada em definitivo ao ente regulado no período de um ano encerrado em
07/02/2018, que é a data das infrações ora analisadas. Em pesquisa no Sistema
Integrado de Gestão de Créditos – SIGEC dessa Agência identificou-se penalidade
anteriormente aplicada ao autuado nessa situação, a exemplo daquela consubstanciada
no crédito registrado no Sistema sob o número 662791189. Devendo ser afastada essa
circunstância atenuante como causa de diminuição do valor da sanção;

5.4. Circunstâncias Agravantes

a) Quanto à existência de circunstância agravante, são as hipóteses previstas no §2° do
art. 36, da Resolução ANAC nº 472/2018: a reincidência; a recusa em adotar medidas
para reparação dos efeitos da infração; a obtenção, para si ou para outrem, de vantagens
resultantes da infração; a exposição ao risco da integridade física de pessoas ou da
segurança de voo; e a destruição de bens públicos. Em pesquisa ao Sistema Integrado de
Gestão de Créditos dessa Agência não se identificou a reincidência de infração de
mesma natureza. Desta forma, não deve ser aplicada essa circunstância agravante como
causa de aumento do valor da sanção para o seu patamar máximo.

6. CONCLUSÃO

6.1. Voto por CONHECER O RECURSO e NEGAR-LHE PROVIMENTO, MANTENDO
a decisão prolatada pela autoridade competente da primeira instância administrativa em desfavor do
INTERESSADO, aplicando sanção administrativa de multa no valor intermediário de R$ 35.000,00
(trinta e cinco mil reais), em conformidade com a Tabela de Infrações do Anexo da Resolução ANAC nº
400/2016 para o operador aéreo que desobedecesse ao comando do artigo 302, III, alínea “u”, da Lei
Federal nº 7.565/1986.

 

Samara Alecrim Sardinha

SIAPE 1649446

Membro julgador da ASJIN/ANAC - Portaria de Nomeação nº 3883, de 17 de dezembro de 2018

Documento assinado eletronicamente por Samara Alecrim Sardinha, Especialista em
Regulação de Aviação Civil, em 25/09/2019, às 09:44, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3312204 e o
código CRC 913E0933.

 SEI nº 3312204
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VOTO

PROCESSO: 00066.005758/2019-98

INTERESSADO: ALITALIA SOCIETA AEREA ITALIANA S.P.A.

Em consonância com o disposto no artigo 13 da Instrução Normativa n° 135, de 28 de
fevereiro de 2019, profiro meu voto nos seguintes termos:

I - Acompanho o voto da relatora, Voto JULG ASJIN - SEI 3312204, que
CONHECEU DO RECURSO E LHE NEGOU PROVIMENTO, MANTENDO,
assim, todos os efeitos da decisão prolatada pela autoridade competente da primeira
instância administrativa em desfavor de ALITALIA SOCIETA AEREA ITALIANA
S.P.A., com aplicação de multa no patamar médio, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e
cinco mil reais), com base no artigo 302, inciso III, alínea “u”, da Lei nº 7.565/1986 c/c
artigo 24, caput, da Resolução ANAC nº 400/2016, pela infração descrita como
"deixou de efetuar imediatamente o pagamento ou realizar pagamento inferior ao
previsto nos incisos a título de compensação financeira ao passageiro, Sr. Hélio
Querino Alves, no caso de preterição�".

 

Cássio Castro Dias da Silva
SIAPE 1467237

Presidente da Turma Recursal - Rio de Janeiro

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Presidente de
Turma, em 25/09/2019, às 20:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3541900 e o
código CRC 56BE5EE0.

 SEI nº 3541900
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VOTO

PROCESSO: 00066.005758/2019-98

INTERESSADO: ALITALIA SOCIETA AEREA ITALIANA S.P.A.

Nos termos do art. 13 da Instrução Normativa n° 135, de 28 de fevereiro de 2019, profiro meu voto nos
seguintes termos:

Acompanho o voto da relatora, Voto JULG ASJIN - SEI 3312204, que CONHECEU DO RECURSO E
LHE NEGOU PROVIMENTO, MANTENDO, assim, todos os efeitos da decisão prolatada pela
autoridade competente da primeira instância administrativa em desfavor de ALITALIA SOCIETA
AEREA ITALIANA S.P.A., com aplicação de multa no patamar médio, no valor de R$ 35.000,00
(trinta e cinco mil reais), com base no artigo 302, inciso III, alínea “u”, da Lei nº 7.565/1986 c/c artigo
24, caput, da Resolução ANAC nº 400/2016, pela infração descrita como "deixou de efetuar
imediatamente o pagamento ou realizar pagamento inferior ao previsto nos incisos a título de
compensação financeira ao passageiro, Sr. Hélio Querino Alves, no caso de preterição�".

Eduardo Viana
SIAPE - 1624783

Membro Julgador -  Portaria ANAC nº 1381/DIRP/2016

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Viana Barbosa, Analista
Administrativo, em 26/09/2019, às 12:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3543865 e o
código CRC C37DC4D1.

 SEI nº 3543865
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CERTIDÃO

Brasília, 26 de setembro de 2019.

  

Processo: 00066.005758/2019-98

Interessado: ALITALIA SOCIETA AEREA ITALIANA S.P.A

Auto de Infração: 007759/2019

Crédito de multa: 667729190

Membros Julgadores ASJIN:

Cassio Castro Dias da Silva - SIAPE 1467237 - Presidente da Turma Recursal

Eduardo Viana Barbosa - SIAPE - 1624783 - Portaria ANAC nº 1381/DIRP/2016 - Membro
Julgador

Samara Alecrim Sardinha - SIAPE 1649446 - Portaria ANAC nº 3883/DIRP/2018 -
Relatora

 

Certifico que a Assessoria de Julgamento de Autos em Segunda Instância - ASJIN da
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada
nesta data, proferiu a seguinte decisão em segunda instância administrativa:

 

I - A ASJIN, por unanimidade, votou por CONHECER DO RECURSO E
LHE NEGAR PROVIMENTO, MANTENDO a decisão prolatada pela
autoridade competente da primeira instância administrativa em desfavor do
interessado, aplicando sanção administrativa de multa, no valor intermediário de R$
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em conformidade com a Tabela de Infrações do
Anexo à Resolução ANAC nº 400/2016 por descumprimento ao artigo 302, III, alínea
“u”, da Lei Federal nº 7.565/1986, pela infração descrita como "deixar de efetuar
imediatamente o pagamento, a título de compensação financeira, ao passageiro do
voo 675, Hélio Querino Alves, no caso de preterição".

 

Documento assinado eletronicamente por Samara Alecrim Sardinha, Especialista em
Regulação de Aviação Civil, em 26/09/2019, às 15:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Viana Barbosa, Analista
Administrativo, em 26/09/2019, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com
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fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Presidente de
Turma, em 26/09/2019, às 17:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3544738 e o
código CRC 6FE0C6A6.

Referência: Processo nº 00066.005758/2019-98 SEI nº 3544738
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